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Resumo
O presente artigo começa reconstruindo as razões pelas quais 
as teorias modernas se concentram na cidadania como uma 
garantia muito importante de legitimidade, com base no argu-
mento de que a cidadania está intrinsecamente ligada a uma 
ordem política de forma republicana. A segunda parte do 
artigo demonstra que, sob as atuais condições da globaliza-
ção, a cidadania cria ou mantém uma ordem transnacional de 
múltiplos níveis, a qual impede que outras pessoas e governos 
possam alcançar uma cidadania (completa) e que até mesmo 
contribui para a violação direta de legítimas reivindicações de 
não cidadãos. A terceira parte discute criticamente as propostas 
de Archibugi, Owen e Bauböck sobre como repensar a cida-
dania transnacional ou formas equivalentes de participação e 
controle. Na parte final, o artigo defende uma conexão entre a 
concepção de cidadania-constelação e uma forma específica de 
democracia transnacional. Tal conexão permitiria à cidadania 
continuar sendo fator chave para a legitimidade. 
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cional), republicanismo.
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Re-Inventing Citizenship – On the Connection 
between Democracy, Rights, and Legitimacy 
in Multi-Level Systems
Abstract 
This article starts by reconstructing the reasons for the mo-
dern focus on citizenship as a major guarantee for legitimacy 
– arguing that citizenship is intricately linked to a republican 
form of  political order. In its second part this paper shows that 
under the current conditions of  globalization citizenship creates 
or maintains a transnational multi-level order which prevents 
other persons and polities from realizing (full) citizenship, and 
even contributes to direct violations of  legitimate claims of  
non-citizens. The third part of  the article critically discusses 
proposals by Archibugi, Owen and Bauböck, how to rethink 
transnational citizenship or equivalent forms of  participation 
and control. And in its final part it advocates linking the con-
ception of  constellational citizenship to a specific form of  
transnational democracy. With such a link citizenship could 
continue to be the key factor for legitimacy.
Keywords: Citizenship, globalization, (transnational) demo-
cracy, republicanism.
Reinventar la ciudadanía – acerca de la 
conexión entre democracia, derechos y 
legitimidad en el orden político global
Resumen 
El presente artículo comienza reconstruyendo las razones por 
las cuales las teorías modernas se concentran en la ciudadanía 
como una garantía muy importante de la legitimidad, arguyen-
do que la ciudadanía está intrínsecamente ligada a una forma 
republicana de orden político. La segunda parte del artículo 
muestra que, bajo las actuales condiciones de globalización, la 
ciudadanía crea o mantiene un orden transnacional multinivel 
que impide que otras personas y políticas puedan realizar una 
ciudadanía (completa), y que incluso contribuyen a violaciones 
directas de exigencias legítimas por parte de no-ciudadanos. 
La tercera parte discute críticamente las propuestas de Archi-
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bugi, Owen y Bauböck acerca de cómo repensar la ciudadanía 
transnacional o formas equivalentes de participación y control. 
En la parte final, el artículo aboga por una conexión entre la 
concepción de ciudadanía constelación y una forma específi-
ca de democracia transnacional. Tal conexión permitiría a la 
ciudadanía seguir siendo el factor clave para la legitimidad.
Palabras clave: Ciudadanía, globalización, democracia (trans-
nacional), republicanismo.
A pesquisa atual sobre cidadania abarca uma ampla gama 
de formas. Entre estas muitas há que se referem a ela de um 
modo relativamente circunstancial. Historicamente, a cidadania 
demonstrou-se ser normativa e politicamente interessante, pois 
se tornou o depósito para a provisão segura de direitos, bens, 
serviços e participação no poder para muitas pessoas que vivem 
em um território. Estes direitos, bens etc. são o verdadeiro 
centro de atenção destas perspectivas, as quais estão presente-
mente estudando a forma como a “cidadania” contribuiu para 
o seu estabelecimento e que desenvolvimentos futuros se pode 
ou se deveria esperar. Esta perspectiva da cidadania pode ser 
frequentemente encontrada, por exemplo, em teorias liberais 
que postulam os espaços individuais do livre arbítrio como os 
interesses centrais dos indivíduos e pesquisam como as ordens 
políticas, os direitos e as opções que estão de acordo com a 
cidadania contribuem para sua preservação. Por outro lado, há 
teorias políticas para as quais a cidadania é uma resposta precisa 
ao problema específico que a própria ordem política representa. 
Para estas teorias, as formas que a cidadania toma ou tomou 
historicamente também são interessantes, mas sua atenção se 
centraliza primeiramente sobre a constituição e organização da 
ordem política. Sua perspectiva normativa está voltada não tanto 
para o resultado das ordens políticas e para o cumprimento ou 
não violação dos interesses que elas garantem, mas para o modo 
pelo qual são elas formadas e mantidas e como dependem da 
vontade de seus membros.
Esta não é uma diferença de interesses menor ou circuns-
tancial (com certas sobreposições), pois leva a importantes 
tensões. Este artigo começa ressaltando estas tensões. Ele argu-
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menta que na teoria política moderna a cidadania é a resposta ao 
duplo desafio que a ordem política apresenta e que esta resposta 
rejeita qualquer perspectiva que simplesmente considere as or-
dens políticas como instrumentos que provêm exigências, bens 
e opções. Mas a segunda parte mostra que ainda que o duplo 
desafio ainda esteja presente, a resposta da cidadania em sua 
forma moderna “clássica” já não pode convencer. Ela mesma 
se converteu em um problema. Além disso, há novos problemas 
que esta “velha” resposta ainda não resolveu. A terceira parte 
examina três propostas sobre como repensar a cidadania em uma 
época de estruturas políticas de níveis múltiplos e as critica por 
serem respostas insuficientes. A parte final oferece uma nova 
concepção de cidadania.
A cidadania como solução para um duplo 
desafio
A teoria política moderna supõe que todos os seres huma-
nos são livres e iguais, mas entende esta liberdade e igualdade 
de modos muito diferentes. As teorias liberais mencionadas, por 
exemplo, as concebem como um conjunto de exigências morais 
e de direitos a espaços iguais de liberdade de escolha. Para esta 
concepção, uma ordem política é legítima se garante que cada 
pessoa pode decidir livremente suas ações no maior número de 
campos que seja possível, nos quais o único limite a estas livres 
escolhas é a igual possibilidade e/ou disponibilidade destas op-
ções. Cada um deveria ser capaz de decidir livremente sobre suas 
próprias preocupações na medida em que esta decisão deixa ao 
outros a mesma oportunidade de uma livre escolha. As teorias 
republicanas diferem das liberais porque estas não concebem 
primariamente a liberdade e a igualdade em termos de escolhas 
individuais que se relacionem com as escolhas de outros e se 
comparem com estas. A liberdade e a igualdade para elas qualifi-
cam antes políticas – ou uma ordem política seu conjunto – que 
não dão aos interesses particulares qualquer peso especial e que 
são racionais, justas ou boas para todos. As escolhas individuais 
poderiam ser restringidas e poderiam sê-lo de modo desigual, po-
rém como isto decorre da busca do bem comum, tais restrições 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 16 • n. 1  • 173-204, jan.-jun. 2013
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
doi: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/EL.v16n1p173-204
177
e desigualdades não afetam a liberdade e a igualdade básicas de 
todos. Antes, elas asseguram liberdade e igualdade racionalmente 
desejáveis ou transcendentalmente necessárias. 
Estas teorias políticas oferecem explicações “positivas” da 
legitimidade, no sentido de que tratam de explicar o que signifi-
ca serem as pessoas livres e iguais e qual ordem política teriam 
que conseguir para assegurar esta liberdade e igualdade. Existe 
também, no entanto, um lado “negativo” destas, e que de fato 
é o primeiro desafio da teoria política moderna: elas não apenas 
não se conquistam quando as pessoas não dispõem de certos 
bens, opções ou escolhas, mas são fundamentalmente ainda 
mais violadas quando se constroem e se mantêm estruturas que 
dão a alguns certas possibilidades de dominar os outros. Isto é, 
que colocam alguns na posição de poderem impedir os outros 
de estabelecer uma ordem em que estes últimos seriam livres e 
iguais aos demais, e na qual poderiam realizar os subsequentes 
requisitos “positivos” da liberdade e da igualdade (ver PETTIT, 
1997, p. 52-58). Seria, pois, errôneo pensar que uma ordem que 
provê determinados bens e opções, mas depende das decisões 
arbitrárias de alguns, possa produzir liberdade e igualdade. O 
poder daqueles que tomam as decisões é tão desigual em relação 
ao poder dos demais que estes últimos não podem ser livres 
ou iguais, ainda que disponham de todos os bens e opções que 
tivessem desejado ter como livres e iguais1.
O primeiro desafio da teoria política é, pois, justificar a 
ordem política: como pode existir tal ordem se esta implica 
necessariamente uma distribuição desigual do poder, se implica 
desigualdades estruturais e falta de liberdade, isto é, o poder 
de alguns para coagir outros a determinada conduta? Uma 
ordem política nunca se estabelece simplesmente para garantir 
somente determinados interesses. Ela se constitui sempre (pelo 
menos também) como uma ameaça à liberdade e à igualdade. 
Mas este desafio não é suficiente para justificar uma perspec-
tiva anarquista, porque ainda mesmo sem uma consideração 
dos interesses “positivos” também há diferenças de poder na 
esfera pré-política, social, que deveriam ser consideradas como 
1 Para uma argumentação mais detalhada ver Niederberger (2011a).
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problemas “negativos” para a liberdade e a igualdade. Seria in-
gênuo supor que a ausência de ordem política leva finalmente a 
um “equilíbrio de poder” que torna a todos livres e iguais em 
algum sentido suficiente. A ordem política é necessária porque 
somente alguma ordem pode superar relações que permitem a 
alguns exercer poder sobre outros baseados em diferenças de 
recursos e necessidades2. A ordem procurada terá que transfor-
mar as relações imediatas entre pessoas em outras relações que 
possam ser controladas por todos os afetados3.
A pergunta sobre o que significa este “controle”, põe em 
jogo novamente os interesses das pessoas. Poderia significar que 
todos deveriam ter uma participação igual na constituição destas 
relações, mas também que as relações deveriam estar ligadas aos 
interesses fatuais ou racionais dos afetados. O problema com as 
soluções para este segundo desafio é que simplesmente elas não 
podem resolver também o primeiro. Se deve haver algum “con-
trole” das relações (que não depende da distribuição acidental 
dos recursos e necessidades), então deve haver instituições ou 
elementos da ordem que sejam suficientemente poderosos para 
exercer coação sobre todos os afetados, para que atuem em con-
formidade com o tipo de relações requerido. Parece, pois, que o 
controle que tende a isso trará necessariamente a forma forte de 
poder anteriormente mencionada e com isso invalidará qualquer 
solução ao segundo desafio4. Como pode haver um controle das 
relações horizontais de todos os afetados por elas que não dê 
poder vertical a alguns, de modo a estarem em uma posição na 
qual disponham do potencial para usar seus meios arbitrariamente?
A teoria política moderna parece estar confrontada pelo 
paradoxo de dois desafios, cujas respostas implicam ou agudizam 
2  Este argumento se refere à importante distinção de Max Weber entre Macht e 
Herrschaft. Ver Weber (1972, p. 541-545).
3 Em uma perspectiva mais extensa poder-se-ia adicionar mais razões “positivas” da 
necessidade da ordem política. Estas razões são, primeiro, o requisito de uma ordem 
coerente e estável para a produção e provisão relativamente seguras de certos bens 
como a educação, produtos dependentes de economias altamente integradas, mas 
também bens culturais; e, segundo, a relevância de tal ordem para levar a cabo certas 
ações que dependem de coordenação e colaboração.
4 Este é obviamente o argumento chave no Leviatã (HOBBES, 1999; N. do E.).
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o outro desafio. Pensou-se que a única resposta a estes desafios 
capaz de evitar esta consequência paradoxal é a cidadania: como 
cidadãos, as pessoas deveriam e poderiam ser tanto quem exerce 
como quem controla o governo. Se a ordem política é tal que seu 
exercício de poder depende de decisões de todos os seus cidadãos 
(isto é, se a ordem política está organizada de um modo que não 
outorga a qualquer instância política alguma autoridade que não 
resulte de, nem se limite a, uma delegação ou autorização expres-
sas dos cidadãos), então ninguém está dominado pelos poderes 
coercitivos desta ordem. Da mesma maneira, como cidadãos, as 
pessoas não apenas podem bloquear qualquer exercício ilegítimo 
de governo, como também têm o poder de controlar as relações 
interpessoais no território da ordem política. Isto implica que 
deve haver algum tipo de império da lei e possibilidades de 
configurar e manejar estas relações por meio da legislação e de 
sua força coercitiva sobre a ação cidadã futura. A cidadania está 
então intimamente ligada à democracia e aos direitos, razão pela 
qual a distinção agora comum entre as concepções ateniense e 
romana de cidadania é útil para se sublinhar diferentes aspectos 
da cidadania em teorias em competição, mas esta distinção não 
apresenta alternativas mutuamente excludentes5.
5  Nas últimas décadas tornou-se comum distinguir o modelo romano do modelo 
ateniense no campo das teorias da legitimidade e suas concepções de cidadania. Ver, 
por exemplo, Pocock (1995) e Walzer (1889). Ver também Bellamy (2008a, p. 27-
51). A ideia é ressaltar que ser cidadão em Roma significava primeiramente dispor 
de certos privilégios legais e sociais, ainda que os cidadãos como tais nunca fossem 
atores políticos importantes. O status de cidadão era usado para consolidar o Império 
Romano estendendo-o aos habitantes dos territórios conquistados. A legitimidade do 
império se conseguia finalmente por esta extensão da cidadania e dos privilégios legais 
e sociais que a acompanhavam. Os cidadãos atenienses, ao contrário, se definiam por 
sua participação na decisão do bem comum e na participação política para o completo 
desenvolvimento de suas virtudes. Neste sentido, os cidadãos estão ativamente com-
prometidos na decisão sobre as regras e as medidas vinculadas ao bem comum e ao 
desenvolvimento da polis. Cidadania significava ser ativo na ágora ou, nas palavras de 
Aristóteles: “O cidadão, no sentido não qualificado, não se define por nada melhor 
que pelo tomar parte no juízo (κρίσεως) e na regra (ἀρχἀς)” [Política, 1275a22-3 
(1988, p. 153; N. do E., da tradução em espanhol); sobre a dificuldade de se interpretar 
esta definição ver Co llins (2006, p. 120-122)]. Estas referências a antigas versões de 
cidadania estão altamente estilizadas e não explicitam adequadamente a história e as 
diferentes formas que a cidadania possuía em Atenas e Roma. Elas servem principal-
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Os dois desafios descritos acima são realmente importantes 
e continuam sendo desafios para a teoria política no presente. 
Isto também esclarece porque é problemática a perspectiva 
investigativa de muitos estudos atuais sobre cidadania: se estas 
pesquisas se concentram exclusivamente sobre o lado da cidada-
nia relativo a direitos e bens – isto é, sobre os direitos, os bens 
ou as opções que acompanham a cidadania e que estabelecem 
certas relações horizontais entre pessoas ou agentes – e esque-
cem as condições sob as quais as instituições e as instâncias que 
proporcionam estes e outros direitos se constituem e se mantêm, 
se tais pesquisas fazem isto, não podem evitar que cheguem a 
servir para justificar ou legitimar estruturas que dão a alguns um 
enorme e arbitrário poder sobre outros (ainda que façam “bom” 
uso deste poder no nível horizontal das relações interpessoais). 
A cidadania não é um depósito circunstancial de certos direitos, 
bens e outras coisas. Antes, ela expressa a intenção de superar 
relações interpessoais de poder e, talvez, também a falta de sa-
tisfação de certos interesses racionais ou individuais sem criar 
meios de dominação. Uma ordem política com a capacidade de 
conceder ou negar certos direitos aos que lhe estão submetidos 
sem que estes possam controlar esta concessão ou esta negação 
é uma ordem tirânica, ainda que seus efeitos possam parecer 
bons àqueles que a ela estão sujeitos.
A cidadania como problema
Qualquer concepção de cidadania que focalize exclusiva-
mente os direitos e coisas semelhantes terá que argumentar não 
haver qualquer problema intrínseco à ordem política ou que estes
mente para ressaltar diferentes aspectos no debate contemporâneo sobre cidadania, 
relacionando enfoques com diferentes visões da política e do papel atribuído à lei ou 
às instituições jurídicas. Há também, no entanto, problemas importantes nestas opo-
sições. Por exemplo, elas não levam em conta a diferença qualitativa entre as posições 
antiga e moderna sobre a fundamentação última da legitimidade. Nenhum modelo 
antigo de cidadania estava enraizado na ideia de uma liberdade e igualdade básicas de 
todos os seres humanos, ao passo que as compreensões modernas de cidadania – e 
as referências modernas aos modelos antigos – começam todas com a ideia de que 
a cidadania, por um lado, e a liberdade e igualdade de todos os cidadãos, por outro, 
estão estreitamente ligadas entre si.
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problemas são menos relevantes que os apresentados por interes-
ses não cumpridos ou a realização de algum bem comum6. Mas 
ainda que alguém possa rejeitar estas afirmações, a argumentação 
a favor da ideia de cidadania apresentada é menos clara do que 
poderia parecer na última parte deste artigo. Richard Flathman 
(1995) por exemplo, destacou que a solução cidadã ao desafio 
duplo baseia-se em fortes suposições de possível unanimidade. 
Para cada indivíduo todos os demais cidadãos podem estar em 
uma posição dominante, o que significa que a ordem política não 
será um problema somente quando uma pessoa se identifique 
fortemente com todas as outras e quando alguém se considere 
parte do corpo de cidadãos que atua como um todo7. Se por 
outro lado uma ordem enfrenta esta ameaça, quer por tornar 
mais difícil que uma maioria de cidadãos “abuse” do poder de 
governar, quer por assegurar a primazia do bem comum, isto 
levará a elementos da ordem que tornem muito mais difícil aos 
cidadãos controlá-la e programá-la. Haverá posições que per-
mitirão aos que detêm os postos respectivos rejeitar decisões 
por considerá-las expressões de possíveis abusos ou de meros 
interesses particulares. Isto trará novamente a ameaça da tirania8.
Daí que cidadania não pode ser simplesmente um status ou 
função em uma ordem política. Ao contrário, deve relacionar-se 
a dois elementos da ordem que não podem reduzidos um ao 
outro, mas que somente lhe outorgam legitimidade se se reali-
zam simultaneamente. Por um lado, a ordem política deve estar 
organizada de tal modo que qualquer medida tomada por um
6  Acerca deste argumento, ver, por exemplo, Buchanan (2004, p. 235-239). O mesmo 
argumento deve ser usado pelos enfoques de cidadania que se concentram sobre a 
questão de como reproduzir a solidariedade e o sentido comunitário necessários à 
existência de uma ordem política.
7 “A política de alta cidadania pode começar em pluralidade e desacordo, mas (na medida 
em que age de um determinado modo sobre uma questão específica) deve acabar em 
um acordo inquestionável (acerca desta questão). Certamente, no entanto, o acordo 
não pode alterar (o que provavelmente acontecerá) o fato de que há excelentes razões 
contra a decisão ou política [em questão].” (FLATHMAN, 1995, p. 144).
8 Acerca desta crítica à proteção dos direitos individuais baseada na revisão jurídica e 
em decisões de tribunais ver Bellami (2007; 2008b).
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governo descanse finalmente na autorização e delegação explíci-
tas do poder por procedimentos legislativos aos quais todos os 
cidadãos têm acesso (mais ou menos direto). Neste sentido, uma 
ordem política só pode ser legítima se está exclusiva e necessa-
riamente ligada às decisões explícitas de todos os que lhe estão 
submissos. Não pode haver outra fonte de legitimidade porque 
essa fonte implicaria necessariamente a ameaça de uma domi-
nação tirânica. Qualquer outra fonte normativamente relevante 
deve estar subordinada à condição do “império democrático 
da lei”, e isto significa à ratificação final pelo próprio cidadão. 
Por outro lado, no entanto, a ordem deve garantir que ninguém 
esteja obrigado a submeter-se às decisões de uma maioria, se a 
pessoa não quiser correr o risco de cair em relações pré-políticas 
de poder com outros. Isto significa que a única opção para se 
impedir a criação de uma ordem tirânica não pode ser o vetar o 
estabelecimento e ou manutenção de uma ordem política, o que 
significaria optar pela reinstauração de algum “estado de nature-
za”. Ao contrário, os cidadãos terão que ter uma posição na qual 
possam dizer não à legislação e à autorização do exercício do 
governo sem perder (todo) o controle das relações interpessoais 
e sem estar expostos às arbitrariedades dos outros. Esta condição 
só se cumpre quando a legislação e as medidas executivas que 
dela dependem não podem tocar nas exigências de tal posição.
Isto pode parecer com a tese de Habermas da co-origem da 
autonomia pública e privada e certamente há uma relação com 
esta tese em algum nível (ver HABERMAS, 1996, p. 84-104). O 
argumento, no entanto, é diferente, pois não se refere primaria-
mente a precondições ou capacidades “positivas”, necessárias ou 
normativamente desejáveis para a participação política. Refere-
-se antes ao problema de Flathman de que a cidadania não é 
uma solução convincente para o duplo desafio, se requer que os 
cidadãos finalmente abandonem sua liberdade e igualdade para 
identificar-se com a coletividade dos cidadãos como um todo 
e confiar em seu “sábio juízo”. Se a liberdade e a igualdade são 
a base da legitimidade, devem estar presentes na solução. Não 
podem simplesmente ser aplicadas como um critério moral de 
legitimidade do corpo (ideal) de cidadãos como um todo e de sua 
presumida qualidade normativa. A ordem política deve ter então 
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duas dimensões: primeiro, deve ser um Estado império democrá-
tico da lei e, segundo, deve outorgar a todos os seus cidadãos uma 
posição legal e política, talvez mesmo social, que garanta a (básica) 
não arbitrariedade das relações interpessoais. Há certa primazia 
na primeira dimensão, porque é ela necessária para configurar 
e desenvolver legitimamente os elementos que constituem essa 
posição. Esta primazia não significa, no entanto, que a segunda 
dimensão possa ser reduzida à primeira. Somente quando as pes-
soas podem estar seguras de que sua posição independe da boa 
vontade dos outros nos procedimentos legislativos, estes podem 
conferir legitimidade às medidas de uma ordem política.
A cidadania é, então, uma solução complexa ao duplo 
desafio. A complexidade consiste tanto em que os aspectos da 
cidadã não podem ser reduzidos um ao outro, como em que as 
dimensões da ordem política devem ser até certo ponto inde-
pendentes. Cidadania deve significar tanto o poder participar 
da política democrática como o ter determinados direitos. A 
ordem política deve estar organizada de tal maneira que os 
cidadãos (em procedimentos e foros relevantes) mantenham o 
poder decisivo último e que toda ela esteja caracterizada por 
algum tipo de constitucionalismo capaz de garantir a não arbi-
trariedade básica do mundo social e político9. Muitas formas de 
suposta cidadania são claramente insuficientes para satisfazer as 
expectativas desta complexa solução, de modo que não podem 
fornecer as condições suficientes ou apenas necessárias para a 
legitimidade de uma determinada ordem. Durante muito tempo 
parecia claro que a estratégia para se produzir legitimidade de-
via ser o aproximar-se à realização da solução complexa. Hoje 
em dia essas estratégias não apenas se veem confrontadas com 
a já enorme dificuldade de que a solução complexa exclui a 
possibilidade de se encontrar passos fáceis que realizariam uma 
parte da solução depois da outra. De algum modo, a solução 
da cidadania é uma solução do tipo tudo ou nada, e não uma 
solução que se possa simplesmente abordar em fases claras. 
9 Este constitucionalismo só é compatível com a primazia da prerrogativa legislativa 
dos cidadãos se as instituições e procedimentos que lhe dão corpo não podem 
suplementar procedimentos legislativos, mas somente suspender a aplicação da lei 
e forçar os legisladores ou governos a reconsiderar estatutos e medidas. Sobre este 
modelo de constitucionalismo, ver, por exemplo, Zurn (2007).
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Mas a dificuldade adicional é que mesmo estas estratégias, se 
conseguissem estabelecer a complexa solução da cidadania, se 
tornam implausíveis, porque a situação é tal que o desafio fica 
diferente, e dado o novo desafio a cidadania é possivelmente 
parte do problema, não a solução. 
Hoje em dia há quatro principais dificuldades às quais é 
preciso adaptar a solução da cidadania complexa para que ela 
continue a ser convincente.
Primeira, pode-se observar um incremento no número 
de pessoas que como migrantes (mais ou menos legais) vivem 
mais ou menos temporariamente em uma ordem política e estão 
submetidas a sua legislação e exercício do poder sem serem seus 
cidadãos. Frequentemente, estas pessoas não gozam qualquer 
cidadania significativa, ainda que formalmente sejam cidadãs 
de seus “países de origem” (se a participação na política está 
limitada à presença no território do país de origem e não há 
mais direitos ou outros benefícios derivados da cidadania do 
outro país no Estado no qual a pessoa reside presentemente). 
A pergunta é se, e como, poderiam ou deveriam converter-se 
em cidadãs de seus “países anfitriões”. 
Segunda, há pessoas que podem estar vivendo em um Es-
tado onde são cidadãos, mas estão expostos a regras e decisões 
de outros Estados – ou de organizações trans ou internacio-
nais privadas ou públicas – sem ter neles cidadania ou meios 
semelhantes de controle ou posição, e sem que “seus” Estados 
tenham o poder para controlar ou influir significativamente nos 
outros Estados ou organizações. Este grupo de pessoas tem uma 
cidadania limitada. Mas mesmo esta cidadania limitada já não 
consegue expressar “liberdade e igualdade” se estes cidadãos não 
podem mais simplesmente agir legislativamente em seus Estados, 
mas devem manter em perspectiva a relação de seu Estado com 
outros Estados ou organizações internacionais10. 
10 Um exemplo que se poderia considerar aqui são as decisões de Estados que são 
estratégica ou economicamente importantes para outros mais poderosos. Ainda que 
estes jamais pudessem interferir diretamente nas decisões do primeiro Estado, o fato 
de que este imagine que eles poderiam interferir e têm a capacidade para fazê-lo 
se seus interesses estão em jogo, isto afetará seriamente o processo de tomada de 
decisões e questionará se estas são expressões de liberdade e igualdade.
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A solução para o primeiro problema parece ser outorgar 
cidadania pelo menos aos que desejam claramente permanecer 
na comunidade onde atualmente vivem. Esta solução encontra 
algumas dificuldades se se toma em consideração as “opções de 
regresso” ou outros vínculos sociais ou culturais com o país de 
origem, e requer maior elaboração para as “elites cosmopolitas” 
ou gente mais comum que se move entre diferentes Estados. 
Porque também estes grupos poderiam estar sob dominação, 
ainda que não tenham a clara intenção de permanecer em uma 
comunidade por um período mais longo. Mas esta solução não 
convence para o segundo problema: a solução para a dominação 
por outras ordens políticas não pode ser simplesmente transferir 
a complexa cidadania a uma ordem política maior, mais abran-
gente. A cidadania na ordem maior poderia contribuir para o 
controle negativo da legislação e para o exercício do governo, 
mas também afetará, isto é, diminuirá as próprias possibilida-
des da pessoa de moldar a ordem política. Isto tem impactos 
significativos, por exemplo, sobre a legislação que decida sobre, 
ou coloque em prática, condições para uma não arbitrariedade 
básica e, certamente ainda mais, sobre o perseguir de projetos 
e metas comuns específicos com recursos da ordem política. 
Ao mesmo tempo, este fenômeno da dominação por sobre 
ordens políticas, ressalta o fato de que o estabelecimento de or-
dens políticas supostamente legítimas (isto é, de uma ordem na 
qual está estabelecida uma cidadania complexa) pode levar à cria-
ção de poderes normativos11 que permitem a alguém dominar os 
outros. O primeiro desafio deve então ser reformulado, porque a 
ameaça à liberdade e à igualdade que a ordem política apresenta, 
não está limitada a posições dentro de uma única entidade polí-
tica ou uma sociedade. As ordens políticas também podem ser 
uma ameaça para a liberdade e a igualdade, dominando outras 
ordens políticas e cruzando as fronteiras entre estas12. Isto dado, 
11 Sobre este conceito de poderes normativos (“o poder de modificar os direitos e deveres 
dos outros”) ver Richardson (2002, p. 34). Sobre o diagnóstico de muitos problemas 
atuais como o da dominação por meio de poderes normativos, ver Bohman (2007).
12 Em certo sentido, Kant (1996) já havia destacado este efeito da ordem legítima, 
quando assinalou que “em relação a outros povos, no entanto, um Estado é chamado 
simplesmente um poder (potentia)” (p. 89).
a186 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 16 • n. 1  • 173-204, jan.-jun. 2013iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
doi: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/EL.v16n1p173-204
há um novo paradoxo iminente: a criação de legitimidade para 
alguns pode criar estruturas ilegítimas para outros. A pergunta é, 
pois, se e como a solução da cidadania poderia tornar-se ainda 
mais complexa ao tratar este problema adicional. 
O terceiro problema para a solução da cidadania é que há 
uma diminuição significativa do seu valor hoje, isto é, do modo 
em que ela contribui para a não arbitrariedade das próprias 
condições de vida da pessoa. Muitos estudos indicam que os 
cidadãos de muitos Estados conseguem cada vez mais direitos 
e opções hoje. Neste sentido, parece que a cidadania ainda tem 
alto valor para as pessoas que a possuem e que as pessoas das 
zonas mais pobres e menos desenvolvidas do mundo se sentem 
desejosas de adquiri-la para também gozar disso. Esta perspec-
tiva poderia ser convincente para as teorias liberais que foram 
criticadas anteriormente, mas se a participação na política – ou 
de modo mais geral – no controle do exercício do poder po-
lítico é o aspecto chave da cidadania, a situação parece muito 
diferente. Em muitos Estados e contextos a cidadania já não é 
nem uma garantia de que alguém tem poder para participar em 
procedimentos de tomada de decisões nem lhe assegura uma 
posição e direitos que os agentes da ordem política não possam 
violar. A transferência de decisões para comitês e assembleias de 
grupos de interesse, a formulação de leis e estatutos por agên-
cias privadas e a distribuição de procedimentos para a tomada 
de decisões em diferentes níveis, no interior e para mais além 
dos Estados, tudo isso leva a uma dificuldade crescente para se 
compreender quem toma quais decisões e onde. Os parlamentos 
ainda podem ter a última palavra sobre as regras e as medidas, 
porém frequentemente estão decidindo sob significativas restri-
ções de tempo13 ou enfrentam custos muito grandes se rejeitam 
acordos alcançados em comitês e outros grupos. Parece haver 
uma complexificação dos procedimentos de tomadas de decisão 
cujo efeito mais importante é o de que as possibilidades de in-
fluenciar e controlar as decisões estão distribuídas desigualmente 
13 É bom considerar, por exemplo, nas recentes decisões sobre o mecanismo financeiro 
europeu as queixas de, entre outros, Jean-Claude Juncker, de que a participação do par-
lamento alemão no procedimento de decisão prejudica seriamente as decisões europeias.
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e a necessidade de novas capacidades e direitos de acesso se se 
deseja equalizá-las.
No entanto, mesmo na visão “liberal” da cidadania, as 
coisas são menos positivas do que muitas vezes parece. Alguns 
ou muitos Estados podem garantir mais direitos e capacidades – 
podem até mesmo garanti-los a mais pessoas – mas esta garantia 
depende cada vez mais da vontade de agentes da ordem política 
ou do acordo de maiorias. Na guerra contra o terrorismo, por 
exemplo, muitos Estados chegaram à conclusão de que têm o 
direito de matar seus cidadãos se isto presumivelmente é ne-
cessário para deter ou prevenir um ataque terrorista14. Aqui o 
Estado obviamente não está obrigado por direitos de um modo 
absoluto, mas está em seu poder calcular os prós e os contras 
de os respeitar e tomar uma decisão baseada neste cálculo e não 
nos direitos. De modo semelhante, alguns Estados foram capazes 
de “reformar” a segurança social ou os sistemas de bem estar 
para tornar as economias nacionais mais competitivas, sem terem 
tido que enfrentar a pergunta de como estas “reformas” afeta-
riam a posição política dos afetados pelos cortes nos benefícios 
sociais. Considerando-se todos estes desenvolvimentos, parece 
que os Estados (ab)usam da “tensão” entre as duas dimensões 
da cidadania e justificam suas violações de umas partes pelas 
exigências das outras.
Considerando-se isto no nível mais geral, é preciso re-
conhecer que estas diminuições no valor da cidadania não 
sofreram qualquer resistência significativa, quer dos próprios 
cidadãos, quer das instâncias ou instituições no interior e para 
além dos Estados, as quais foram constituídas para garantir 
posições políticas iguais e os direitos dos cidadãos. Os Estados 
existentes parecem estar organizados de tal modo que se podem 
reproduzir e operar sem depender de seus cidadãos. Uma tal 
dependência implicaria necessariamente – isto é, logicamente 
14 Vejam-se, por exemplo, os recentes informes sobre a decisão do presidente Obama 
de ordenar a morte de um cidadão americano envolvido supostamente em opera-
ções de terrorismo (SHANE, 2010). A proposta de legislação que legitima o ato 
de disparar contra aviões na Alemanha mostra, igualmente, que os governantes 
alemães também se veem em uma posição em que seus cidadãos estão sujeitos à 
benevolência das autoridades.
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– garantir-lhes os direitos e capacidades requeridas para sua 
participação significativa.
Esta falta de resistência aos desenvolvimentos que levam a 
um menor controle político e menor influência e a perda de po-
sição dos detentores de direitos, está ligada ao quarto campo em 
que a cidadania está ameaçada hoje. Parece cada vez menos claro 
porque são necessários os procedimentos políticos comuns se não 
servem ao propósito de assegurar e fazer avançar os objetivos e 
interesses particulares. As pessoas concebem os procedimentos e 
as ordens políticas como meios para proteger o que pensam ser 
delas, mas já não os pensam, em geral, como projetos comuns ou 
mesmo necessidades para a proteção de sua liberdade e igualdade. 
Isto não é necessariamente um desafio à legitimidade da ordem, 
mas pode tornar-se problemático se é necessário enfrentar quei-
xas de falta de direitos ou de capacidades para contribuir para 
procedimentos políticos. Com relação a isto, pode-se obervar 
uma tendência crescente das pessoas de buscarem tribunais para 
estabelecer os direitos e capacidades de sua posição pessoal sem 
mobilização política para mostrar as dimensões mais gerais de 
uma situação. As decisões judiciais podem ser sentidas em última 
instância como ilegítimas invasões do poder dos outros cidadãos.
Estes dois problemas indicam que a solução da cidadania 
simplesmente já não é convincente, porque está baseada em uma 
compreensão (provavelmente) inadequada da ordem política e 
das condições das quais depende para sua constituição. Se as 
ordens políticas são capazes de impedir que grande parte do 
corpo de cidadãos participe dos processos de tomada de deci-
sões e se podem violar estruturalmente os direitos fundamentais, 
então necessitamos de uma compreensão melhor de como a 
ordem deve estar organizada para que responda adequadamente 
aos desafios antes desenvolvidos. Se, por outro lado, as pessoas 
tendem a não ver mais o vínculo entre cidadania e legitimidade, 
provavelmente se necessite mesmo refletir mais basicamente 
sobre se é correta a suposição de que a liberdade e a igualdade 
são as condições básicas da legitimidade.
Se a cidadania deve continuar a ser o ponto chave de re-
ferência para a legitimidade, a teoria política precisa enfrentar 
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quatro perguntas importantes. Primeiro, deve mostrar como a 
cidadania impede que os migrantes e outros estejam expostos a 
ordens políticas sem (muitas) possibilidades de controlá-las. Em 
segundo lugar, a teoria deve explicar como o estabelecimento de 
legitimidade por via da cidadania em algum lugar sobre a terra 
não criará ilegitimidade em algum outro lugar. Como terceira 
pergunta, deve desenvolver uma compreensão muito mais pre-
cisa e concreta das ordens políticas – especialmente das ordens 
políticas de múltiplos níveis – com suas distribuições específicas 
de competências e o lugar de negociação em vez de deliberação 
nelas. E, em quarto lugar, deve reagir ao desafio de que a liber-
dade e a igualdade como tais não são os pontos de referência 
básicos que tornam uma ordem legítima.
 
Três sugestões para a cidadania na era da 
ordem política de múltiplos níveis
Os desafios para a cidadania são óbvios e assim não é sur-
preendente que haja muitas sugestões de como responder a eles. 
Algumas destas sugestões são outra vez primariamente éticas 
e estão reclamando novas atitudes em relação à ordem global, 
regional ou local. Politicamente falando, a ideia básica destas 
soluções é mobilizar uma esfera pública ou criar um espaço de 
razão pública no qual as pessoas (possam) pedir justificativas e 
reformas aos grandes agentes políticos e institucionais. As pri-
meiras partes deste artigo já argumentaram que tal perspectiva 
não apenas é ingênua, mas pode mesmo servir para agravar os 
problemas existentes com a legitimidade das ordens existentes.
Vou me concentrar então sobre outras três sugestões que 
estão relacionadas mais de perto com a argumentação prévia e 
que tratam de enfrentar explicitamente os problemas antes res-
saltados15. A primeira destas sugestões é a cidadania cosmopolita, 
a segunda a da participação política sem cidadania e a terceira 
a cidadania-constelação.
15 Não levarei em consideração sugestões sobre um mundo ou Estado regional único 
e totalmente coerente, isto é, tentativas de responder aos problemas mencionados 
levando a solução da cidadania complexa para o nível global. Não há muitas sugestões 
interessantes e desenvolvidas deste tipo e elas não enfrentam o problema de que as 
estruturas todo-abrangentes podem elas mesmas ser dominantes.
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1. A concepção da cidadania cosmopolita foi avançada por 
defensores da democracia cosmopolita, como Daniele Archibugi 
e David Held, e seu modelo, especialmente nas publicações mais 
recentes, é a estrutura da dupla cidadania na União Europeia16. 
A ideia por detrás da cidadania cosmopolita é o somar outro 
tipo de cidadania à doméstica clássica, que se conserva princi-
palmente na forma em que foi apresentada na primeira parte 
deste artigo. A cidadania cosmopolita extra deverá enfrentar 
particularmente as questões que se seguem. Primeiro, deveria 
garantir que as pessoas continuem possuidoras de direitos para 
mais além das fronteiras de seu Estado de origem, dando-lhe 
acesso a uma posição legal nas instituições judiciárias tanto 
internacionais como estrangeiras – e, portanto, respondendo 
também em certo sentido ao aumento real de movimentos para 
além das fronteiras. Isto também inclui a possibilidade de a pes-
soa apresentar queixas individuais contra seu próprio Estado em 
tribunais internacionais se for submetida a uma severa violação 
dos direitos humanos. Segundo, deveria conter a solicitação de 
ser parte de uma entidade política local que se autogoverna. Isto 
significa que deveria haver instituições capazes de interferir na 
dominação entre ordens políticas, não apenas se ocorrem vio-
lações dos direitos humanos, mas também se a existência e o 
modo de operação de uma ordem política torna outra ordem ou 
seus habitantes dependentes de decisões arbitrárias da primeira 
ordem. Terceiro, a fim de contribuir para as condições básicas 
de não arbitrariedade, o nível cosmopolita deveria também ser 
capaz de prover as necessidades e ajuda em casos de catástrofes 
e para refugiados (ver ARCHIBUGI, 2008, p. 117).
Na perspectiva de Archibugi e Held, a cidadania cosmopo-
lita é o suplemento necessário para que a cidadania doméstica 
trate todos, ou quase todos, os assuntos mais relevantes que esta 
poderia não ser capaz de tratar. Essa cidadania suplementar con-
siste primariamente em direitos, mas está incluída na estrutura 
compreensiva da democracia cosmopolita, que implica toda uma 
complicada arquitetura de instituições, procedimentos e estru-
tura legal. O propósito da cidadania cosmopolita, no entanto, 
16 Sobre a forma atual desta estrutura de dupla cidadania ver Olsen (2011).
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não é muito convincente, pois acaba enfrentando os desafios 
da cidadania de uma forma demasiadamente esquemática. Os 
democratas cosmopolitas concebem a ordem política de uma 
maneira “construtivista”17, isto é, consideram os interesses bási-
cos das pessoas e constroem as instituições necessárias para, ou 
responsáveis pela, concretização destes interesses. Quando um 
determinado conjunto de instituições é insuficiente para garantir 
o cumprimento de um ou mais destes interesses, acrescenta-se 
outra instituição para remediar esta deficiência. A ideia é que 
sempre deve haver outra instituição à qual possam apelar os ci-
dadãos, com o poder de obrigar a outra a respeitar ou responder 
aos seus interesses.
Esta lógica leva a um ponto no qual se requer instituições 
globais todo-abrangentes que sejam suficientemente poderosas 
para obrigar qualquer outra instituição ou ordem, regional ou 
doméstica, a estabelecer a cidadania e a não violar quaisquer 
das demandas que a acompanham. Ao mesmo tempo, é claro 
que as instituições globais já não podem estar submissas ao 
mesmo controle, porque Archibugi e os demais autores não 
querem um Estado federal global (isto é, não querem reprodu-
zir a cidadania doméstica em uma ordem global) e porque uma 
estrutura pluralista (isto é, uma estrutura com uma pluralidade 
de centros de poder) finalmente solaparia toda a construção. 
A consequência disto é que eles precisam limitar as competên-
cias das instituições globais a uma estreita e precisa gama de 
assuntos. Esta é uma ideia interessante que, no entanto, não 
diz muito sobre quais remédios existem se estas instituições 
extrapolarem suas competências. Neste sentido, o primeiro 
problema da cidadania cosmopolita é que ela justifica elementos 
muito fortes de uma ordem política global sem oferecer uma 
resposta suficiente à pergunta sobre como vai impedir que 
tais elementos se tornem tirânicos. Supõe-se que a cidadania 
cosmopolita responde à ameaça da tirania doméstica que a 
cidadania doméstica não conseguiu evitar, mas de forma algu-
ma leva em consideração o possível uso, ou melhor, abuso de 
17 Ver Held (1995, p. 145. Para uma metodologia alternativa, mais reflexiva e circular, 
ver Niederberger (2011b).
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instituições globais ou transnacionais para o dominar pessoas 
ou ordens políticas.
O segundo problema da cidadania cosmopolita é que ela 
opera com uma visão demasiado simples dos conflitos que o 
mundo enfrenta hoje. A ideia de que há uma hierarquia de in-
teresses e de que a estrutura política global corresponde a esta 
hierarquia não leva suficientemente em conta que muitos dos 
conflitos não apenas se referem à pergunta sobre quão impor-
tantes são os interesse relevantes [mas também] qual é o nível 
político [em] que [ela] pode atuar legitimamente. Muitos dos 
conflitos são, por outro lado, relativos ao caráter de um assunto 
ou um desenvolvimento, e tais conflitos não se podem resol-
ver moralmente (ou primariamente de um modo moral), pois 
dependem de interpretações das evidências, teorias e enfoques 
diferentes e também de perspectivas políticas e de interesses dos 
quais mais ou menos dependem18. A cidadania deve oferecer um 
meio para se controlar as soluções destes conflitos sem limitar o 
controle ao nível moral mais fundamental, especialmente porque 
as soluções globais ou regionais dos conflitos frequentemente 
têm uma ampla gama de consequências em outras áreas políticas.
2. Se as duas últimas críticas à cidadania são corretas, ela 
deve, de maneira crucial, proporcionar às pessoas possibilidades 
de controlar – de um modo geral (isto é, com relação à ameaça 
geral de que a ordem política se torne dominante) e de um modo 
específico (isto é, com relação às possibilidades de configurar e 
regulamentar o espaço das ações humanas com decisões espe-
cíficas) – a operação da ordem política em todos os seus níveis. 
Uma resposta aos atuais problemas de cidadania e legitimidade, 
que limite a primeira (pelo menos com relação às ordens políticas 
para mais além do Estado de origem) à garantia dos interesses 
morais mais fundamentais, será insuficiente para estabelecer a 
liberdade e a igualdade para todos. Esta percepção leva muitos 
à conclusão de que se deve outorgar a cidadania completa (isto
18  No conflito sobre a intervenção da ONU e da OTAN na Líbia, por exemplo, nin-
guém argumentou que as vidas das pessoas que Kadafi ameaçava não importavam. 
A discussão antes foi sobre que tipo de intervenção seria melhor para proteger 
mais vidas.
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é, cidadania nas duas dimensões desenvolvidas acima) a todos 
os que são afetados por decisões, regras e medidas de uma dada 
ordem (ver CARENS, 1987; 2005; RUBIO-MARÍN, 2000). Críti-
cos destas posições (que geralmente simpatizam com a posição e 
não pensam que há limites intrínsecos à inclusão dos estrangeiros 
em uma comunidade política e social) assinalaram que tal modelo 
de cidadania é problemático em pelo menos dois aspectos. Em 
primeiro lugar, não leva em consideração suficientemente a estru-
tura de longa duração de muitas características da ordem política 
e social que acompanham a cidadania. Os direitos de bem estar, 
bem como a criação de sistemas institucionais tais como um sis-
tema educativo ou instituições culturais, requerem cooperação ao 
longo do tempo e isto também significa a disposição de assumir 
certos custos e deveres com a perspectiva muitas vezes incerta 
de alguém se beneficiar no futuro destes direitos e sistemas. Se 
o grupo daqueles que são membros do sistema de cooperação 
é constantemente revisto e se os membros refletem sobre essa 
constante revisão, muitos desses direitos e estruturas institucio-
nais deixarão de existir ou serão reduzidos a um mínimo. Diante 
disso, seria difícil conceber cidadania como um status ad hoc 
outorgado falsamente por decisões e regulamentos. Em segundo 
lugar, a ideia parece estar ligada a uma concepção de sistemas de 
cooperação e regulamentação fechados territorialmente. Este tipo 
de sistemas sociais, no entanto, é obviamente apenas uma forma 
de cooperação entre muitas outras que transcendem as fronteiras 
e não estão limitados a formas clássicas de sociedade e de Estado.
David Owen (2011) sugeriu, portanto, que deveríamos 
separar a cidadania de seu elemento chave em termos de legiti-
midade, a saber, o voto, ou em termos mais gerais, os direitos 
de participação política. As pessoas deveriam ter um direito à 
cidadania, o que significa que deveriam ser capazes de formar 
sistemas mais duráveis  de cooperação, com mais ou menos cus-
tos e benefícios recíprocos. Estes sistemas deveriam ser abertos 
a novos membros, mas não deveriam incluir a todos os que 
vivem em um lugar, o qual é moldado em alguns aspectos por 
esses sistemas de cooperação. Isto não implica a ameaça de uma 
estrutura dominante se todos em princípio podem ter acesso aos 
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sistemas de cooperação e se todos dispõem do direito de votar e 
participar politicamente, de modo que possam controlar o papel 
que desempenham estes sistemas de cooperação e seu futuro 
desenvolvimento, ainda que não sejam membros (plenos) deles.
A cidadania transnacional consiste, então, essencialmente no 
direito à participação política em todas as estruturas e institui-
ções que afetam a vida de alguém e o direito de acessar sistemas 
de cooperação mais ou menos compreensivos, se a pessoa está 
disposta a assumir os custos e deveres que estes implicam. Com 
uma cidadania assim, todas as pessoas poderiam estar seguras de 
que dispõem de meios para controlar as ordens políticas nas duas 
dimensões relevantes e, apesar de não poderem compartilhar 
os mesmos direitos, bens e serviços com todos, isso não seria 
problemático porque dependeria de cada um tomar a decisão 
de compartilhá-los ou não.
No entanto, novamente há problemas com esta sugestão. 
Primeiramente, não fica claro como se poderia operacionalizar 
a distinção entre os direitos de cidadania e os de participação 
política. Esta, especialmente se concebida como “oportunidades 
efetivas de comunicar publicamente pontos de vista e argumentos 
(e refletir sobre eles) e de influenciar a agenda política” (OWEN, 
2011, p. 22-23), requer certos bens ou capacidades (por exem-
plo, educação) ou acesso à mídia, ou outros, que tornam difícil 
ver o que sobra à cidadania. Owen parece modelar os direitos e 
bens que a cidadania traz consigo como os benefícios de uma 
associação privada, o que é estranho em si mesmo, mas também 
levanta mais questionamentos acerca da necessária organização 
interna e democrática da “associação”. 
Em segundo lugar, esta ideia de cidadania transnacional 
concebe a “transnacionalidade” como a circulação de pessoas 
entre sociedades ou ordens políticas, mas não reflete sobre o 
caráter de múltiplos níveis ou de sobreposição destas ordens 
hoje em dia. Por um lado, ela quer preservar a possibilidade 
de as pessoas formarem distintos sistemas de cooperação, mas, 
por outro lado, não explica como as pessoas podem fazer esta 
reivindicação se em última análise terão sempre que decidir 
sobre a admissibilidade, a forma e a configuração de tal sistema 
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juntamente com todos os potencialmente afetados por ele. Ou 
o direito à participação política está novamente limitado aos 
interesses morais mais fundamentais, ou, como parece sugerir 
Owen, é o amplo direito de participar das decisões políticas. 
No segundo caso, a cidadania transnacional não pode evitar 
que alguns usem ordens políticas abrangentes ou que invadam 
limites para decidir sobre o modo como haverão de se organizar 
as ordens subordinadas ou afetadas. Neste sentido, o direito 
universal à participação política não é uma resposta convincente 
à ameaça de um uso dominador das ordens políticas.
3. Uma solução convincente para os diferentes requisi-
tos da cidadania e da legitimidade em uma ordem política de 
múltiplos níveis deve estar atenta à forma geral da ordem e à 
possibilidade de o cidadão controlá-la, mas não pode simples-
mente estender os direitos de participação política a todos os 
níveis e sistemas de regulamentação. Isto reforçaria o perigo 
do surgimento de maiorias tirânicas com a capacidade de 
simplesmente impor regras e regulamentos (ou sua ausência) 
às minorias (estruturais). A participação política parece ser o 
caminho certo para se abordar os requisitos, mas não pode ser 
aplicada de forma idêntica a todos os níveis e ordens políticas 
possíveis. Uma sugestão de como pensar a cidadania neste 
sentido emerge da análise de Rainer Bauböck dos status atuais 
da cidadania em estruturas de múltiplos níveis e plurais. Para 
ele, atualmente há pessoas que são muitas vezes portadoras de 
múltiplas cidadanias e, sobretudo, também de cidadanias que 
têm efeitos e implicações para seu status em ordens onde não 
são cidadãs. Estas pessoas têm diferentes maneiras de contro-
lar as diferentes ordens. Em algumas, elas podem participar 
diretamente da política e moldar as regras e regulamentos que 
constituem o espaço da ação social. Em outras, elas têm um 
status que deriva de sua cidadania em outra ordem, mas que 
lhes dá a possibilidade de controlar certos efeitos que tem so-
bre elas a ordem que as está afetando no presente. Aqui elas 
podem não ser capazes de moldar as regras e regulamentos na 
ordem dada, mas podem rejeitar certas regras e regulamentos 
ou sua aplicação, se as prejudicam ou as dominam.
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Além disso, a pluralidade de ordens nas quais elas têm 
cidadania ou “cidadania externa” (isto é, certos direitos e op-
ções, porque são cidadãs de outra ordem mais alta ou paralela) 
lhes dá possibilidades de controlar tanto seu status de cidadania 
dentro das ordens como os efeitos dominantes entre estas. Para 
que estas possibilidades existam, uma coisa deve ser excluída: 
que a pluralidade de ordens possa simplesmente ser integrada 
numa única ordem. Mas também é preciso assegurar que todos 
tenham acesso a uma pluralidade de cidadanias e de cidadanias 
externas (o que, por exemplo, implica que deve haver o direito 
de uma circulação amplamente livre entre as ordens políticas e 
as instituições que garantem esse direito).
Esta é uma sugestão muito promissora para uma nova 
concepção de cidadania. Ela combina a primazia da participação 
política com uma diferenciação entre as ordens políticas (e suas 
condições específicas de manutenção), os diferentes status e as 
posições específicas das pessoas nestas diferentes ordens – re-
duzindo a ameaça de dominação entre as ordens políticas – e 
com os distintos interesses que pessoas também diferentes têm 
na participação e na residência em ordens diferentes. Mas, na 
reconstrução de Bauböck a cidadania-constelação depende em 
grande medida da realidade sociológica e legal das pessoas que 
se movem cruzando fronteiras, dos Estados que aceitam dupla 
cidadania e de ordens transnacionais, como é o caso da estrutu-
ra de cidadania suplementar da União Europeia. Mais uma vez 
Bauböck (2010, p. 855-856) retorna à linguagem dos interesses 
e vê as “vantagens” da cidadania-constelação primariamente em 
termos dos interesses individuais que são atendidos. A pergunta 
então é: qual a estrutura da ordem política global de que ne-
cessitamos para que a cidadania-constelação seja suficiente para 
legitimar esta ordem?
Cidadania e democracia transnacional
Se a cidadania deve ser a solução para os problemas que a 
ordem política enfrenta hoje, ela deve atender a quatro requisi-
tos19: primeiro, a ordem política deve ser tal que em si mesma 
19 Quanto à justificação destes requisitos ver a parte 2 deste artigo.
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não seja uma ameaça à liberdade e à igualdade; segundo, deve 
estabelecer condições de vida não arbitrárias; terceiro, deve ficar 
claro que ninguém está simplesmente exposto a, ou dominado 
pela, ordem política; e, quarto, deve estar excluída a possibilida-
de de que as ordens políticas possam ser usadas para dominar 
outras ordens e ou as pessoas que nelas vivam. A discussão ante-
rior de sugestões para a revisão de uma concepção de cidadania 
mostrou que estas padecem, quer do garantir crédito demasiado 
à sensatez (dos oficiais) da ordem política, quer do não reagir 
suficientemente ante o problema da dominação entre, ou no 
entrecruzar das, ordens políticas ou níveis de ordem política. 
A ideia da cidadania-constelação aponta para a direção correta, 
mas não reflete suficientemente sobre o aspecto da cidadania no 
que diz respeito à ordem política e sobre como a ordem pode 
ser estabelecida, de modo a que possa responder aos cidadãos 
e ser por estes controlada. 
Para tornar essa ideia de múltiplas cidadanias e cidadanias 
externas plenamente convincente, ela deve ser embutida em uma 
concepção de prevenção da dominação e de que a liberdade e 
a igualdade tornam possível a democracia transnacional20. Este 
tipo de ordem global distingue fundamentalmente dois tipos de 
estruturas e instituições políticas. Por um lado, ordens políticas 
únicas, com estruturas e instituições capazes de estabelecer con-
dições de ação não arbitrárias (isto é, que realizam a cidadania 
complexa apresentada no princípio deste artigo) e, por outro 
lado, estruturas e instituições capazes de assegurar que ordens 
únicas não se tornem elas mesmas dominadoras e que não fa-
lhem em sua tarefa de assegurar a não arbitrariedade. Em termos 
de modelos, o segundo conjunto de estruturas e instituições 
deveria ser pensado como uma estrutura de rede cuja função 
seria a de garantir que as primeiras ordens, como elementos de 
rede, não entrem em conflito umas com as outras ou se tornem 
arbitrárias internamente. 
20 O que segue é apenas uma apresentação de minha própria concepção de democra-
cia transnacional. Para uma defesa desta frente a outras possíveis concepções, ver 
Niederberger (2009; 2012).
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Para as ordens únicas, o Estado moderno continua a ser um 
ponto de referência adequado - como ficou claro ao longo de 
todo este trabalho. Ele nos permite explicar como as diferentes 
dimensões e graus do estabelecimento não arbitrário das con-
dições sociais de ação e de sua configuração e controle podem 
ser equilibrados. No entanto, outras formas de organização e 
ordem devem ser também consideradas. O processo de globa-
lização provocou a emergência de estruturas e instituições que 
diferem significativamente do modelo do Estado, seja em termos 
do alcance de seus objetivos, seja dos limites de suas operações. 
Em tais casos não faz sentido modelá-las sobre as instituições e 
estruturas do Estado. As organizações e instituições internacio-
nais, por exemplo, frequentemente perseguem objetivos bastante 
estreitos, mas o fazem de um modo global, enquanto formas de 
associação não governamental, como sindicatos, ONGs, orga-
nizações profissionais e corporações multinacionais certamente 
podem ser interpretadas como garantidoras da não arbitrariedade 
em certas áreas, enquanto não tomarem o Estado como um 
modelo. Usar o Estado como ponto de referência pode ajudar 
a entender como as instituições podem operar em um nível de 
alcance profundo e amplo. Também pode nos ajudar a explicar 
a diferenciação funcional e a controlabilidade, ou os limites da 
controlabilidade, das instituições. O modelo do Estado também 
é útil quando se trata de reconstruir normativamente procedi-
mentos de coordenação e deliberações entre pessoas com inte-
resses divergentes, tanto positivos como negativos. No entanto, 
por causa da heterogeneidade e da natureza ocasionalmente 
conflituosa dos interesses e projetos, o modelo do Estado deve 
ser usado com cuidado. Sua combinação de funções, objetivos 
e outras coisas, frequentemente acaba sendo disfuncional, tanto 
em termos de eficiência como, especialmente, de liberdade, tal 
como argumentado acima em relação à dominação doméstica e 
à dominação externa.
Os “elementos de rede” são os garantidores primários de 
condições sociais não arbitrárias de ação. De modo característico, 
sua legalidade e a maneira pela qual as estruturas e instituições 
operam nelas estão crucialmente enraizadas em, ou apoiadas 
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por, uma legislatura compartilhada. Assim, a não arbitrariedade 
neste contexto depende do princípio de que todos os indivíduos 
são capazes de determinar, por meio de uma legislação (pelo 
menos potencialmente) compartilhada, as regras e princípios de 
governança bem como até que ponto sua validade é garantida 
em termos de profundidade e amplitude. Somente uma legislação 
compartilhada pode garantir que todos os interessados possam 
interpretar as operações das estruturas e instituições como 
originadas neles mesmos e nos limites e possibilidades de suas 
relações com outros agentes. É preciso que exista também um 
sistema judicial correspondente, que decida sobre a legalidade 
das ações individuais e das operações institucionais, com base 
na legislação aprovada inclusivamente (com algumas raras ex-
ceções relativas às condições de participação geral no processo 
legislativo). Ao mesmo tempo, parece claro que as estruturas e 
instituições terão perdido sua legitimidade se a atividade legis-
lativa compartilhada tem o propósito único de assegurar que as 
estruturas e instituições relevantes não empreguem – ou não 
possam empregar – seu poder de maneira dominante.
O segundo conjunto de estruturas e instituições deve ser 
interpretado de modo muito diferente; estas realmente só têm 
sentido como corpos globais ou regionais abrangentes. Elas se 
constituem como o ponto mais alto de um arranjo não arbitrário 
e assim assumem uma função subordinada. Elas têm a autori-
dade e a capacidade de interferir nos casos em que os Estados 
e outras ordens não são suficientemente poderosas para asse-
gurar condições não arbitrárias de ação. Tais casos geralmente 
acontecem em uma de quatro formas diferentes relacionadas 
ao terceiro e quarto desafios da cidadania no presente. Primei-
ro, quando os elementos de rede não conseguem estabelecer 
internamente condições de não arbitrariedade (como no caso 
de violações de direitos humanos); segundo, quando elementos 
de rede dominam-se reciprocamente ao interferirem de modo 
arbitrário nas opções de outros elementos (e.g., ameaçando de 
violência ou “exteriorizando” danos ecológicos); em terceiro 
lugar, quando os agentes (indivíduos) não têm possibilidade de 
atuar em condições não arbitrárias, tal como as proporcionadas 
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pelo primeiro conjunto de instituições e estruturas (por exem-
plo, pessoas que vivem em Estados falidos ou em contextos de 
guerra civil); e finalmente em quarto lugar quando os elementos 
de rede são tais que sua revisão (mesmo quando nenhuma ordem 
única possa ser responsabilizada por “ativamente” dominar a 
outros) poderia acarretar uma significativa maximização de não 
arbitrariedade (por exemplo, em áreas onde se mantém uma 
custosa administração em muitos locais diferentes). Em casos 
do primeiro e segundo tipos, as estruturas e instituições globais 
assumirão primariamente uma função negativa. Elas devem 
ser capazes de impedir que as estruturas e instituições em um 
elemento de rede ou dentro de ordens relevantes domine os 
outros. Os afetados pelo terceiro tipo também devem receber 
apoio positivo. Isto não deve significar, no entanto, que as pró-
prias estruturas e instituições globais assumam a forma de um 
elemento de rede.
Este último ponto é primordial e distingue essa concepção 
de democracia transnacional de outras concepções, tal como a 
democracia cosmopolita de Archibugi e Held, que estão no pano 
de fundo de alguns dos modelos de cidadania discutido acima: 
as ordens únicas devem ser interpretadas primariamente como 
a expressão da atividade legislativa dos afetados. Os corpos da 
estrutura de rede, por outro lado, devem ser interpretados pri-
mariamente (isto é, considerando-se os tipos um a três) segundo 
o modelo judicial. Nas democracias se atribui (idealmente) duas 
funções ao judiciário. Por um lado, ele outorga a cada um a 
oportunidade de determinar de maneira não arbitrária se as ações 
individuais ou institucionais foram legais ou não. Esta função é 
decisiva, pois proporciona uma garantia geral da legalidade das 
condições de ação. Por outro lado, o judiciário tem o poder de 
revisão jurídica, o que significa que deve revisar sobre esta base 
toda a legislação e todas as medidas executivas permitidas, ou 
mesmo tornadas necessárias, em termos de sua compatibilidade 
com o princípio de não arbitrariedade na legislação coletiva. As 
funções da estrutura de rede devem ser interpretadas corres-
pondentemente. Seus corpos e instituições devem capacitar os 
indivíduos, grupos e elementos de rede para revisar o caráter 
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não dominante das decisões e modos de operação e modificá-los 
onde for necessário.
Os corpos e instituições da estrutura de rede nem sequer 
devem assumir uma função suplementar onde as pessoas se 
encontram em uma situação “sem Estado” e não têm acesso à 
legislação ou às respectivas instituições da ordem política, pois 
mesmo em um caso como este, os agentes poderiam exigir co-
determinar as condições sociais das quais eles mesmos fazem 
parte. As operações “suplementares” das instituições globais, por 
outro lado, implicariam a consequência de ter de incluir todos os 
afetados por elas, e isto por sua vez equivaleria indiretamente à 
criação de um Estado mundial compreensivo no final das con-
tas - uma implicação decorrente tanto da cidadania cosmopolita 
como da perspectiva dos direitos de participação. O mesmo vale 
para o objetivo perseguido pelas instituições globais de maximi-
zar a amplitude e a profundidade da não arbitrariedade. Também 
neste caso, não deveria tratar-se de uma simples eliminação dos 
elementos de rede existentes, mas antes de mudar a dinâmica 
das relações entre eles e entre os por eles afetados.
É em uma estrutura bidimensional como esta que a cidada-
nia-constelação deve ser colocada e ali ser a chave legitimadora. 
Os cidadãos terão a capacidade de formar ordens políticas em 
múltiplos níveis. Eles terão o direito de formar essas ordens 
como uma estrutura no nível que acharem adequado para seus 
projetos e objetivos, contanto que uma ordem desse tipo possa 
existir e operar sem dominar os outros. Com isso, a cidadania-
-constelação também responde à questão aberta acerca das 
razões que as pessoas têm para formar e colaborar em comu-
nidades políticas e sociais. Está aberta a uma pluralidade de 
tipos heterogêneos de tais comunidades e outorga plenamente 
às próprias pessoas a competência para decidir sobre a criação, 
manutenção e desenvolvimento destas. Sempre que ocorre a 
dominação dentro, entre, ou no entrecruzar de ordens políticas, 
há instituições às quais os cidadãos podem recorrer, mais ou 
menos direta e individualmente, mas as instituições destinadas 
a acabar com essa dominação são “negativas”. Dado isto, elas 
não têm o poder de atuar suplementarmente, razão pela qual 
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o perigo de que elas se tornem dominantes é limitado. Como 
destaca acertadamente Bauböck em sua descrição da cidadania-
-constelação, muito depende de vínculos legais plurais entre os 
diferentes elementos de rede e a função da estrutura de rede 
para se referir a estes vínculos e exigir obediência a eles. 
A reinvenção da cidadania para nossos tempos requer 
primeiro a reinvenção da ordem política – a qual pode estar 
baseada na legislação democrática sem criar uma legislação todo-
-abrangente global ou regional – e a consequente regulamentação 
dos espaços da ação social. A cidadania está constituída por uma 
ordem política da qual ela própria é constitutiva e o modelo 
da cidadania-constelação constituirá uma ordem política que é 
plural, de múltiplos níveis e heterogênea, mas não dominante.
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